EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 
VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANGARATIBA –RJ.

Processo n.º 



, devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem pela presente respeitosamente por seus advogados infra assinados, com escritório a rua Dr. Curvelo Cavalcante nº 189 salas 414-415 Centro – Itaguaí – RJ – Cep 23821-010, centro, Itaguaí – RJ,  vem a presença de V.Ex.ª apresentar sua 

CONTESTAÇÃO

 pelos motivos que passa a expor:

PRELIMINARMENTE

INÉPCIA DA INICIAL



 A cota condominial é dívida, e os documentos que legitimam isso são a convenção e a ata que elegeu o síndico, fixou o valor da cota, o boleto da cobrança e a planilha.



Verifica-se que no presente feito, a autora não juntou na inicial, a ata que fixou o valor da cota e o boleto de cobrança, imprescindíveis para o deslinde da questão, em razão da impossibilidade do réu aferir a legitimidade do valor ora cobrado.



Pelo exposto, com fulcro no art. 283 do CPC, requer a V.Exa que seja declarada a inépcia da inicial, determinando ao autor que regularize a apontada irregularidade, sob pena de prejudicar o direito de defesa do réu,  face a impossibilidade de garantir-lhe a plena defesa, pela ausência dos documentos indispensáveis a propositura do feito.  

I – DOS FATOS

                    Mesmo diante da notória INÉPCIA da inicial,  caso V. Exª  não acate a preliminar suscitada, a RÉ  havendo por bem perscrutar o mérito da ação, contesta o feito,



Pleiteia o autor na presente demanda a cobrança de taxa condominial dos lotes 68/69 da quadra “B” do Loteamento Fazenda Muriqui de propriedade do réu.

                  A referida cobrança abrange, conforme planilha anexa a inicial, o período de 10/02/2005 à 25/07/2007, incluindo no valor principal do débito, correção  monetária pelo índices do IGP-M (FGV) , juros de 1% a .m, multa de 10% e honorários advocatícios de 20% do montante.



Reconhece o autor o inadimplemento do referido período, entretanto, impugna os valores cobrados, pela ausência de documento comprobatório da assembléia geral que decidiu pela cobrança dos valores ora apresentados, ou seja, indispensável a cópia da referida assembléia onde foram aprovados os valores das cotas, objeto da presente cobrança.

II – DA MULTA



O Autor acresce ao suposto valor das cotas condominiais, os juros moratórios de 1% a . m e ainda multa de 10%, os quais não  devem ser mantidos por sua inobservância ao ordenamento jurídico vigente relativo a  matéria.

                   A multa de 10% efetivamente está prevista na convenção em sua cláusula 18º, entretanto tal percentual somente poderá ser aplicado até  10 de janeiro de 2003, incidindo a partir de 11 de janeiro de 2003 multa de 2% (dois por cento),  com a vigência do novo Código Civil, por força do § 1º do art. 1.336, reduz-se a multa para 2%.



No caso em concreto, a multa a ser aplicada somente poderá ser no percentual de 2% (dois por cento), visto que, o débito existente é posterior a entrada em vigor do Novo Código Civil.



Tal entendimento encontra respaldo na dominante jurisprudência do Tribunal do Justiça do Estado do Rio Janeiro, conforme arrestos abaixo colacionados:

Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.33650

Relatora: Desembargadora Leila Mariano

Julgamento: 17.12.03 - Segunda Câmara Cível

Ementa: Condomínio. Cobrança de cotas condominiais. Inadimplência confessada, discussão acerca do percentual da multa moratória. Cobrança de cotas condominiais. Não aplicação do art. 52 § 1º do Código do Consumidor. Inexistência de relação de consumo. Incidência do art. 12 § 3º da Lei 4.591/64 até 11/01/03 para cálculo da multa, no percentual de 20%, e de juros moratórios, no percentual de 1%. Com a vigência do novo Código Civil, por força do § 1º do art. 1.336, reduz-se a multa para 2%, mantidos os juros em 1% por força do disposto no seu art. 406, c/c § 1º do art. 161 do CTN. 

Resultado: Provido.


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.27686

Relator: Desembargador Fernando Cabral

Julgamento: 17.02.2004 - Quarta Câmara Cível

Ementa: Condomínio em edificações. Cobrança de quotas condominiais. Multa convencional e juros de mora. Havendo previsão expressa na Convenção estabelecendo a incidência da multa no valor equivalente a 5% do débito, é admissível a sua cobrança em relação às parcelas vencidas até a data da entrada em vigor do novo Código Civil, devendo, a partir de então, ser a mesma reduzida ao equivalente a 2% do valor do débito, conforme a nova ordem jurídica. Não se aplicam à hipótese as normas do Código de Defesa do Consumidor, que não revogaram as regras especiais da lei condominial.

Resultado: Provido em parte.


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.28309

Relator: Desembargador Celso Ferreira Filho

Julgamento: 17.12.2003 - Décima Quinta Câmara Cível

Ementa: Cobrança de cota condominial. Obrigação propter rem. Revelia corretamente decretada, já que apresentada a contestação após o prazo legal. Todavia, ainda que não se produzissem os efeitos dela decorrentes, a pretensão inicial teria de ser acolhida, pois não houve impugnação específica quanto aos valores cobrados. Reforma-se a sentença apenas quanto ao percentual da multa, que deverá ser de 2% relativamente às cotas que se vencerem a partir da vigência do novo Código Civil, conforme reconhece o próprio condomínio apelado. 
Resultado: Parcialmente provido.


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.29139

Relator: Desembargador Ademir Pimentel

Julgamento: 17.12.2003 - Décima Terceira Câmara Cível

Ementa: Processual civil. Sumário. Cobrança de quota condominial. Aplicação do art. 290 do Código de Processo Civil, porquanto se trata de prestação de trato sucessivo. Multa prevista na convenção que se aplica até 10 de janeiro de 2003, incidindo a partir de 11 de janeiro de 2003 multa de 2% (dois por cento). Juros moratórios de 0,5% (meio por cento) até a entrada em vigor do novo Código, contados da citação, e de 1% (um por cento) a partir de 11 de janeiro de 2003. 
Resultado: Parcialmente provido.



Acórdão: Apelação Cível - Processo: 2003.001.24784

Relatora: Desembargadora Cássia Medeiros

Julgamento: 16.12.03 - Décima Oitava Câmara Cível

Ementa: Condomínio. Cobrança de cotas condominiais. Suspensão do feito com fundamento em prejudicialidade externa. Descabimento. Multa. Se o contrato de financiamento do imóvel ainda não foi rescindido, o promitente comprador responde pelas despesas condominiais. Descabimento de pretendida suspensão do processo até o julgamento de embargos de devedor opostos pelo apelante à execução que lhe move a construtora do imóvel, nos quais está ele pleiteando a devolução do imóvel àquela. Até a vigência do novo Código Civil incide a multa prevista na Convenção. Confirmação da sentença que julgou procedente o pedido para condenar o réu/apelante ao pagamento das cotas condominiais vencidas desde o mês de novembro de 2000 e as que se vencerem até o trânsito em julgado, acrescidas de multa de 20% até janeiro de 2003, passando a 2% quando do vencimento da cota condominial em 05/02/2003. 
Resultado: Desprovido.



Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.13781

Relator: Desembargador Azevedo Pinto

Julgamento: 10.12.03 - Décima Terceira Câmara Cível

Ementa: Apelação. Cobrança de cotas condominiais. Sentença julgando procedente em parte o pedido do condomínio para condenar o condômino a pagar multa de 20%, estabelecida pela assembléia, até a data de entrada em vigor da nova lei substantiva civil, passando daí ao percentual de 2%. Apelação do réu, sustentando que, na realidade, trata-se de cobrança indevida de multa pelo condomínio que concedia desconto de 20% para o pagamento, até a presente data, e após esta, fazia acrescer o valor de 20% sobre o total sem o desconto, cumulando, assim, o percentual em 40% do valor de débito em atraso. Possibilidade. O condomínio pode cobrar o valor de 20%, e apenas este, sobre o valor do débito principal, sendo vedada a cobrança em duplicidade, como ocorre no caso, não se podendo subsistir o valor acrescido pela perda do desconto com a multa pelo atraso. Na forma da Lei nº 4.591/64, vigente até a entrada em vigor do novo comando substantivo civil, permitida a cobrança de 20% por atraso em cotas condominiais, de acordo com o entendimento deste Tribunal no I Encontro de Desembargadores, realizado em Angra dos Reis em agosto de 2001, que assim dispôs: "Quando em atraso o pagamento das cotas condominiais, impõe-se a multa moratória estabelecida na Convenção do Condomínio (registrada ou não) ou a aprovada em Assembléia Geral, não ultrapassado o limite legal de 20% sobre o débito, na forma da Lei nº 4.591/64...". Correta a sentença, no ponto em que determinou que a multa de 20% não incidisse sobre as parcelas devidas após a entrada em vigor do novo Código Civil. Recurso provido, apenas para que seja procedida cobrança de 20%, e não mais que isso, nas parcelas em atraso antes da entrada em vigor do novo Código Civil.


Resultado: Provido.


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.18040

Relator: Desembargador João Carlos Guimarães 

Julgamento: 18.11.2003 - Oitava Câmara Cível

Ementa: Cobrança de cotas condominiais. Obrigação propter rem. A sentença deve decidir nos limites do pedido. Princípio dispositivo. Regra da congruência entre pedido e condenação. Artigo 460, do CPC: multa de 2% do débito deve incidir a partir da vigência do novo Código Civil. Artigo 1.336, § 1º.

Resultado: Recurso Conhecido e Provido.



Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.22369

Relator: Desembargador Raul Celso Lins e Silva

Julgamento: 12.11.2003 - Décima Sétima Câmara Cível

Ementa: Cobrança. Cotas condominiais. Incidência de multa no equivalente a 20% (vinte por cento) ao mês, como prevista na convenção, até a vigência do novo Código Civil, a partir de quando o percentual será de 2% ( dois por cento ) ao mês. 
Resultado: Parcialmente provido.


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.25737

Relator: Desembargador Ferdinaldo do Nascimento

Julgamento: 28.10.2003 - Décima Quarta Câmara Cível

Ementa: Ação de cobrança de cotas condominiais. Procedência do pedido autoral. Apelação. Multa moratória fixada no percentual de 20%, conforme estipulado na convenção condominial. Inaplicabilidade do CODECOM. Súmula nº 36. Duplicidade de cobrança da multa devida. Não pode o apelante ser compelido a pagar duas vezes a mesma verba. Correção dos valores feita pelo d. juiz a quo. Procedente a cobrança sem a referida duplicidade, não podendo o condômino discutir o valor das cotas, se aprovadas regularmente em Assembléia Geral. Multa de 20% até o advento do novo Código Civil conforme a convenção de condomínio, e a partir daí multa de 2% apenas.
Resultado: Conhecido e improvido. 


Acórdão: Apelação Cível - Processo 2003.001.24064

Relator: Desembargador Otavio Rodrigues

Julgamento: 01.10.2003 - Décima Primeira Câmara Cível

Ementa: Ação de cobrança de cotas condominiais, pelo rito sumário. Sentença julgando procedente o pedido. Recurso de Apelação. Manutenção, já que os réus tornaram-se inadimplentes, a despeito da condição de condômino do prédio. A multa deve ser de 10%, com aplicação do art. 12 da Lei nº 4.591/64, bem como da própria Convenção, passando a 2% a partir do vigência do novo Código Civil Brasileiro. Débito documentalmente comprovado, não tendo os condôminos demonstrado qualquer pagamento ou feito a devida consignação. 

Resultado: Desprovido.



Pelo exposto requer que seja julgada IMPROCEDENTE sem julgamento mérito pela flagrante inépcia da inicial, com fulcro no art. 283 do CPC ou se assim não entender V. Exª. que seja julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE pelas razões de mérito expostas e por ser medida da límpida JUSTIÇA.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Itaguaí, 05 de Novembro de 2007.

